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			Apresentação

			


		

		
			A Professora Doutora Renata Cristina Geromel Meneghetti doutorou-se no Programa de Pós-Graduação de Educação Matemática da UNESP-Rio Claro em maio de 2001. A sua tese intitulava-se “O Intuitivo e o Lógico no Conhecimento Matemático” e fui, com grande satisfação, o seu orientador.

			A presente obra tem a sua origem naquele trabalho, mas dadas a sua imensa capacidade de investigação e a sua curiosidade intelectual era de se esperar, como de fato aconteceu, de parte da autora, revisões, atualizações, acréscimos.

			Em que pese o desenvolvimento alcançado, creio poder preservar, com poucas alterações, as palavras que proferi naquele agora distante 11 de maio de 2001.

			O grande humanista espanhol Miguel de Unamuno, por longo tempo professor de grego na sempre celebrada Universidade de Salamanca, e reitor perpétuo dessa Universidade, por três vezes afastado do cargo pelas forças que se opunham aos altos voos do espírito, escreveu, entre romances e ensaios, um gracioso, lúdico e sério texto, intitulado Apuntes para um tratado de cocotologia.

			Ele mesmo explica que a palavra “cocotologia” compõe-se de duas outras: uma francesa, cocotte, passarinho de papel – diz o Le Robert Micro Poche: cocotte em papier, quadrado de papel dobrado em forma de passarinho – e a grega logia, de logos, tratado.

			Naquele texto, no que se intitula “Prolegômenos”, lemos:

			Nesta parte há de tratar-se de todo o divino e do humano, do conhecido, do desconhecido e do incognoscível, partindo sempre, desde que se possa, da nebulosa ou do homogêneo primitivo, se for preciso. É de grandíssimo interesse, antes de tudo e sobretudo, estabelecer o conceito de ciência, pois sem haver estabelecido tal conceito é absolutamente impossível dar um só passo firme em ciência alguma. Do conceito de ciência seremos levados a tratar do problema do conhecimento.

			Depois de brevíssimas considerações sobre a “História da cocotologia”, o filósofo dá a “Razão de método”:

			Aqui exporei o porquê trato primeiro do primeiro e segundo do segundo, e porque o terceiro há de ir antes do quarto e depois deste o quinto. Esta é uma parte muito importante e em que se requer muito pulso.

			É sabido, com efeito, que o MÉTODO é o todo e que a ciência se reduz ao método, isto é, ao CAMINHO, pois método significa, em grego, caminho. E, tendo em conta que há duas classes de caminhos, vias ou métodos, uns parados, pelos quais o caminhante percorre e anda, como são os caminhos terrestres, e outros, “caminhos que andam”, que levam o caminhante, como são as vias fluviais ou rios, dividirei os métodos, e, por conseguinte, as ciências que os encarnam, em dois grandes grupos: métodos parados ou terrestres, e métodos em movimento ou fluviais. Daí, as ciências terrestres e as ciências fluviais.

			E, se me disserem que isso é jogar com a metáfora, replicarei que tudo é metáfora, e, assim me livrarei do problema. Forçarei, ademais, a metáfora falando de caminhos ou MÉTODOS FÉRREOS, como os da MATEMÁTICA, aéreos, funiculares, vicinais, sendas, veredas, atalhos, etc., e terminarei, de um modo magnífico e altamente sugestivo, falando do mar, que todo ele é caminho, e comparando-o com a FILOSOFIA, e do ar, que também é todo ele caminho, comparando-o com a POESIA. Porque é PRECISO FAZER ENTRAR A POESIA ENTRE AS CIÊNCIAS.

			Essa admirável passagem foi dada na sua extensão porque ilustra a batalha que temos empreendido para conectar as vias, ligar a matemática, pelo menos a grega, à filosofia e à poesia, usando o fio de Ariadne para atar “os úmidos caminhos” de Homero, o “grande mar da filosofia” de Platão e as “férreas sendas” de Euclides.

			Também, como vimos, a Renata empreendeu mostrar que veredas diferentes podem ter as mesmas sinalizações; que o conhecimento matemático, como uma moeda, compõe-se de duas faces: intuição e lógica, noesis e dianoia; que essas faces são o seu todo; que realçar uma em detrimento da outra é falsear-lhe a realidade. Metaforicamente, e “tudo é metáfora”, o trabalho da Renata mostra que as mãos da Filosofia têm lançado ao ar a moeda-matemática e que, apenas uma vez, com Kant, ela esteve perto de cair de pé, com igual destaque para as duas faces.

			Esse foi o intento. Quanto do planejado encontrou realização cabe ao leitor decidir.

			Só aquele que acompanha e apoia sabe com que padecimentos se lança um marco numa ilha desconhecida no oceano da cultura. Como aponta Ésquilo em Agamemnon, a primeira tragédia da trilogia Oresteia, verso 178, Zeus impõe “o conhecimento pelo sofrimento” – to páthei máthos. Isso a Renata sentiu na pele. Foram os planos falhados, os longos períodos sem rumo; foi ter, pela necessidade, mesmo temendo, de voltar às águas tempestuosas de onde, havia pouco, de um naufrágio se salvara a nado; excitação e desânimo; tensão, insônia. Sobre essas coisas todas, ela se alteou vitoriosa. Sua disciplina, sua persistência, sua vontade de avançar e sua devoção ao trabalho acabaram por apontar-lhe o caminho ou, para ficarmos com Unamuno, os caminhos, e “O Intuitivo e o Lógico no Conhecimento Matemático” foi seu ponto de chegada. Agora, com esse ponto ainda mais avançado, a Renata dá a conhecer os seus resultados. Eu, por mim, dou-me por muito satisfeito.

		

		
			Profº Drº Irineu Bicudo

		

	
		
			Introdução

		

		
			


			Mesmo na mente lúcida, há zonas obscuras, cavernas onde ainda vivem sombras. Mesmo no novo homem, permanecem vestígios do homem velho.

			(BACHELARD,1996, p.10)

			


		

		
			Boa parte dos estudos efetuados nesta obra foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática (UNESP/Rio Claro), sob a orientação do Prof. Dr. Irineu Bicudo, para composição de nossa tese de doutorado. Percorrendo algumas das filosofias que marcaram o desenvolvimento da matemática de Platão ao início do século XX, a tese teve por propósito analisar o conhecimento matemático e os papéis que os aspectos lógicos e intuitivos desempenham na constituição desse saber. No decorrer dos últimos anos, fomos complementando as ideias postas nessa fase. O material da tese foi revisado, reflexões foram adicionadas e, além disso, elaborou-se um novo capítulo que teve como propósito analisar posições filosóficas, concernentes à matemática, mais atuais, ou seja, que surgiram após a crise fundamentalista da matemática. No que segue, apresentamos uma breve descrição do que será abordado neste livro, a qual servirá também para introduzir o leitor ao conteúdo nele contemplado.

			O livro apresenta elementos para uma discussão concernente ao processo de constituição do saber matemático. O estudo realizado foi norteado pela seguinte pergunta: Qual é o papel que os aspectos intuitivo e lógico desempenham na concepção do conhecimento matemático?

			Assim, buscando investigar essa questão, examinamos as concepções de conhecimento e de conhecimento matemático em algumas correntes filosóficas, desde o tempo de Platão, que foram significativas para o desenvolvimento da matemática. Trata-se de uma análise diacrônica e, portanto, vale ressaltar que esteve longe de nossos planos e alcances nos aprofundarmos em cada uma das filosofias ora focalizadas.

			À medida que o estudo avançava, foi se evidenciando em nossa pesquisa a seguinte constatação: na evolução histórica da concepção do conhecimento matemático, antes de Kant, na maioria das vezes, ora se privilegiou o aspecto intuitivo (ou empírico) do conhecimento como, por exemplo, no empirismo inglês de Locke, Berkeley, Hume e Newton; ora o aspecto lógico, como podemos observar, por exemplo, no racionalismo de Platão, Descartes e Leibniz. Kant, por sua vez, posicionou-se num ponto intermediário entre o empirismo e o racionalismo, pois procurou mostrar que isoladamente essas duas correntes não dão conta do conhecimento científico.

			Após Kant, na filosofia geral, a experiência é novamente deixada de lado. Fato semelhante ocorre com a filosofia da matemática. No final do século XIX e início do XX, firmaram-se três correntes filosóficas, a saber, o Logicismo, o Formalismo e o Intuicionismo, que buscavam fornecer à matemática uma fundamentação sólida. O Logicismo e o Formalismo, para levarem a cabo seus objetivos, eliminam do conhecimento matemático o aspecto intuitivo; e o Intuicionismo reduz esse saber a um conhecimento subjetivo. Além disso, uma das características comuns a essas três correntes foi o abandono da experiência enquanto fonte de conhecimento.

			Inspirados em reflexões sobre o trajeto percorrido, defendemos que, no processo de constituição do conhecimento matemático, não é possível atribuir maior valor ao aspecto intuitivo ou ao lógico, ou mesmo concebê-los como excludentes. Para nós, o lógico apoia-se no intuitivo e vice-versa, num processo gradual e dinâmico.

			Os termos intuição e lógica podem assumir diversos significados, inclusive alguns deles serão abordados no decorrer deste trabalho. Entretanto, nós compreendemos esses termos como posto abaixo.

			Para nós, a intuição está sendo compreendida como um conhecimento de apreensão imediata, podendo ou não ser de origem empírica. Admite-se que há intuições que nos permitem apreender as características particulares dos objetos e outras que nos permitem apreender seu caráter geral. Concebe-se ainda que há intuições (sensíveis) que, tal como afirma Kant (1997, p.61), se relacionam com o objeto por meio da sensação; e outras que obtemos somente por meio da razão: intuição intelectual como estabelecida em Descartes (1989b, p.78). Chauí (1994, p.63-64) esclarece que, por meio da intuição sensível, obtemos o conhecimento direto e imediato das qualidades sensíveis do objeto, tais como cor, sabor, paladar, textura, dimensão, ou de estados internos ou mentais, como lembranças, desejos, sentimentos. Já a intuição intelectual nos fornece o conhecimento direto e imediato dos princípios da razão, das relações necessárias entre seres ou ideias, da verdade de uma ideia ou de um ser. 

			Quanto à Lógica, a consideramos como uma linguagem formal, por meio da qual sistematizamos (formalizamos) o conhecimento que adquire caráter de necessidade e universalidade. Essa é uma concepção que se inspira em Frege (1959), diferenciando somente pelo fato de que tal autor considera a Lógica como uma linguagem puramente formal, a qual não necessita ser suplementada por qualquer razão intuitiva. No nosso caso, entendemos que Lógica e intuição apoiam-se mutuamente.

			Para ilustrar a importância do equilíbrio entre o lógico e o intuitivo, dedicamos um capítulo deste livro para focalizar o desenvolvimento histórico do cálculo, evidenciando que esse campo da matemática se solidificou mediante a contribuição de ambas correntes filosóficas marcantes nessa época, ou seja, o Empirismo e o Racionalismo, sem ser possível atribuir maior valor a uma ou a outra.

			Na sequência, destacamos que a partir da crise fundamentalista da matemática (início do século XX) surgem novas filosofias e, assim, analisamos algumas concepções mais recentes com respeito ao conhecimento matemático, segundo as quais percebemos que há um movimento de se reconhecer e/ou recuperar outros aspectos, além do lógico, importantes no processo de constituição do saber matemático, tais como: os aspectos intuitivos, experimentais, temporais, históricos e os advindos com as revoluções científicas.

			Encerramos o livro delineando algumas considerações possíveis a partir do percurso traçado.

			Dessa forma, pelo que se apresenta, acreditamos que esta obra possa embasar reflexões sobre filosofia, história e educação matemáticas, bem como possíveis relações entre o caminhar desses campos científicos.

			Por fim, entendemos que esta obra possa também trazer contribuições à educação matemática, visto que diversos trabalhos têm enfatizado aspectos que relacionam filosofia da matemática com a educação matemática e, em particular, alguns deles têm apontado formas de como filosofias da matemática podem influenciar a prática profissional do professor.

			Convidamos então o leitor a percorrer esse caminho conosco e traçar as suas próprias percepções. Antes disso, gostaríamos de expressar nossos agradecimentos a pessoas que foram fundamentais para a solidificação desta obra. Primeiramente, ao Prof. Dr. Irineu Bicudo, que conosco compartilhou muitas das ideias aqui defendidas; às contribuições dos professores doutores Ubiratan D’Ambrósio, Lauro F. Barbosa da Silveira, Ligia Arantes Sad e Rosa L.S. Baroni, durante o período de elaboração da tese de doutorado. Por fim, estendemos nossa gratidão aos nossos alunos, amigos, familiares e todos que, direta ou indiretamente, colaboraram para a realização deste feito.

		

	
		
			Platão: o realismo das ideias

		

		
			


			Deus criara o mundo da existência física com o propósito de que, através do homem, finalidade máxima da natureza, o processo como um todo pudesse encontrar seu caminho de volta a Deus. (BURTT, 1991, p. 91).

			


		

		
			Platão (427-347 a.C.) acreditava que a diversidade e a mutabilidade das coisas não permitiam alcançar uma verdade fixa, necessária e permanente, como exige o conhecimento científico (episteme). As coisas fluem, são e não são, por isso não possuem características definidas estáveis, devido à diversidade de opiniões entre os homens. Esse mundo mutável é um mundo de meras aparências, de sombras, que esconde o homem no relativismo (se as coisas são e não são, nada é verdade ou falso em si mesmo).

			A Teoria das Ideias de Platão recebeu influências de Parmênides (530 a.C.– 460 a.C) e de Sócrates (470 a.C. - 399 a.C). Parmênides parte na sua metafísica da realidade das coisas; de que essas coisas que vemos, tocamos, sentimos e temos diante de nós possuem a plenitude do ser. Para Parmênides, a realidade continua a ser fundamentalmente uma coisa, uma coisa que não admite outra a seu lado, que não admite o movimento, que não admite a mudança, porque seria contraditório. Todavia, o primeiramente existente para Parmênides é res. Assim, ele é considerado o primeiro fundador do realismo metafísico. Parmênides faz da razão uma aplicação exaustiva, leva-a até os últimos extremos; é esse exagero na aplicação da razão que faz com que o sistema de Parmênides apareça no seu conjunto como um simples formalismo metafísico. Todo o eleatismo não é mais que uma metafísica da pura forma, sem conteúdo. A Parmênides ou a Zenão, seu discípulo, deve Platão três elementos muito importantes de sua filosofia:

			i) A convicção de que o instrumento para filosofar, ou seja, o método para descobrir o que é o ser, não pode ser outro que a intuição intelectual, a razão, o pensamento (o nous). O pensamento na forma de intuição intelectual é o que nos há de levar diretamente à apreensão do verdadeiro e autêntico ser.

			ii) A teoria dos dois lugares: o sensível e o inteligível. Platão crê que, se há dois tipos de conhecimento (opinião e ciência) e dois fluentes do conhecimento (sentido e razão), devem existir dois objetos do conhecimento: uma realidade múltipla material, fluente, sujeita ao espaço e tempo, objeto da opinião; e outra realidade imutável, una e imaterial, transcendente ao sensível e que dá razão à existência da diversidade das coisas.

			iii) A dialética: a arte de discutir, de polir uma argumentação, de contrapor teses.

			Já o conceito de logos1 é algo que Platão recebe de Sócrates. O logos tal como utilizado em Sócrates corresponde ao que hoje denominamos por conceitos.2 Platão converte o conceito no instrumento para a determinação de qualquer coisa em geral. Une a ideia de “logos”, com a ideia de “ser” e com os atributos do ser parmenídico, e daí resulta sua solução ao problema metafísico, sua Teoria de Ideias.

			Em Platão, o logos é uma unidade sintética, uma união na qual estão reunidos, atados, formando uma síntese indissolúvel, uma porção de entes ou de caracteres. Essa união define um objeto recortado na realidade, a essência desse objeto unida numa unidade indissolúvel, se a contemplamos agora com uma intuição direta do espírito e logo conferimos a essa unidade a realidade existencial. Essa é a Ideia, segundo Platão. Assim, as ideias são as essências existentes das coisas do mundo sensível. Cada coisa no mundo sensível tem sua Ideia no mundo inteligível. A relação entre as coisas e as Ideias é uma relação em que as coisas participam das essências ideais; porém, as Ideias são transcendentes às coisas. As coisas não são mais que reflexos, cópias da realidade, são somente aparências, o que é real é a Ideia.

			A ciência tem por objeto o ser real, isto é, as ideias. O Bem em si é o ser real de cada uma das coisas e é o mais alto dos conhecimentos, princípio da ciência e da verdade. O Bem confere ao sujeito conhecedor o poder de conhecer. As coisas inteligíveis devem a ele não apenas a inteligibilidade, mas também o ser e a essência e, portanto, em relação à ciência e à verdade, o Bem está acima em dignidade e poder. Todo ser vivo tende naturalmente ao Bem e manifesta tal tendência procurando imitá-lo na medida de suas forças. Sendo assim, o conhecimento tem por resultado imediato iluminar a ação e facilitar o esforço para o Bem. Segundo Platão (1973, p.83), “A verdadeira humanidade está tão perto quanto possível da divindade. Nesse sentido, pode-se dizer que o filósofo é o homem por excelência, visto que tende, com todas as forças, a escapar ao devir para se fixar no ser”.

			O lugar sensível e o inteligível, existentes na teoria de Platão, são representados, respectivamente, por dois segmentos desiguais, cada um dos quais recebe uma nova seção obedecendo à mesma proporção. O primeiro segmento, pertencente ao lugar sensível, corresponde às imagens dos objetos materiais.3 O segundo consiste nos próprios objetos materiais. Semelhantemente, sobre a seção da linha que representa o mundo inteligível, a primeira corresponderá a imagens de objetos reais e a segunda aos próprios objetos reais, ou seja, às Ideias. No primeiro segmento do mundo inteligível, a alma serve-se dos originais do mundo sensível, procedendo, a partir de hipóteses, não rumo a um princípio, mas a uma conclusão. A tal parte pertencem as noções matemáticas ou dianoéticas. A outra parte do inteligível leva a um princípio não hipotético, o Bem, e é atingida por meio exclusivo das ideias tomadas em si próprias, portanto, sem o auxílio das imagens utilizadas no caso anterior; tal parte corresponde à dialética (ascendente).

			As imagens dos objetos materiais dão origem a uma representação confusa, que é chamada imaginação; os objetos materiais, a uma representação mais precisa, aderente à crença do sujeito que os percebe: trata-se da fé; as imagens das Ideias, a um conhecimento discursivo: conhecimento do pensamento médio; e as próprias Ideias, a um conhecimento noético: conhecimento da pura inteligência.

			A intuição sensível não serve para descobrir o verdadeiro ser; este deve ser descoberto por uma intuição intelectual, não pelos olhos do rosto, mas pelos olhos do espírito. O espetáculo do mundo, que é oferecido aos sentidos, é um espetáculo errôneo, falso e ilusório. É no lugar inteligível que se encontram verdades, entes e realidades, puros.

			Nosso conhecimento consiste em elevar-nos por meio da dialética, da discussão das teses que se contrapõem e vão depurando-se, para chegar, do mundo sensível, pela discussão, a uma intuição intelectual desse mundo suprassensível, composto de Ideias.

			Portanto, em Platão, a representação do conhecimento é feita de maneira que a ciência seja o ponto mais alto do conhecimento, abaixo dela está o pensamento discursivo, depois a fé e por último a imaginação. As duas últimas são compreendidas sob o nome de opinião e as duas primeiras são conhecidas como inteligência. A opinião tem por objeto a geração, e a inteligência, a essência. A essência está para a geração, assim como a inteligência está para a opinião, a ciência para a fé e o conhecimento discursivo para a imaginação.

			Nessa representação, qual é o papel da Matemática? Vimos que as ciências matemáticas encontram-se numa região imediatamente inferior à dialética. Na teoria de Platão, tais ciências são propedêuticas à dialética. O conhecimento do ser e do inteligível que se adquire pela ciência dialética é distinto daquele que se adquire pelo conjunto das ciências matemáticas, pois, como vimos, as matemáticas baseiam-se em hipóteses que consideram como princípios, enquanto a dialética parte do verdadeiro princípio não hipotético e não de hipóteses erigidas em princípios.

			No entanto, apesar das noções matemáticas não constituírem ideias puras, elas as refletem, possuem seus protótipos no domínio das realidades eternas.

			[...] eles (os matemáticos) se servem de figuras visíveis e raciocinam sobre elas, pensando, não nessas figuras mesmas, porém nos originais que reproduzem; seus raciocínios versam sobre o quadrado em si e a diagonal em si, não sobre a diagonal que traçam, e sim no restante [...] servem-se como outras tantas imagens para procurar ver estas coisas em si, que não se vêem de outra forma exceto pelo pensamento. (PLATÃO, 1973, p.101). 

			Para Platão, os que se aplicam às ciências matemáticas são obrigados a fazer uso do raciocínio e não dos sentidos. Entretanto, como suas investigações não remontam a um princípio, mas partem de hipóteses, ele não crê que tais ciências tenham a inteligência dos objetos estudados, e, portanto, denomina essa região de conhecimento discursivo e não de inteligência. Tal conhecimento é, portanto, intermediário entre a opinião e a inteligência.

			No conhecimento discursivo, a primeira das ciências propedêuticas à dialética é a Matemática, ciência dos números e do cálculo, compreendendo a Aritmética e a Logística, necessária a toda outra ciência. Para Platão, a Logística e a Aritmética são ciências próprias para conduzir à verdade, dão à alma um impulso em direção à região superior, pois a obrigam a servir-se da pura inteligência para atingir a verdade em si.4

			Abaixo vem a Geometria Plana. Suas noções são concebidas como imutáveis e eternas. Em seguida, a Estereometria, a ciência dos sólidos e, por último, as ciências do movimento, Astronomia e Música. Nessa classificação, cada uma dessas ciências apoia-se nas precedentes.

			Para ele, o poder dialético somente pode ser desvelado a um espírito versado em tais ciências.

			Do ponto de vista histórico, como aponta Bicudo (1998), há uma mudança no critério de verdade em matemática: da justificação pela experiência à justificação por razões teóricas. O primitivo conhecimento matemático empírico, dos egípcios e babilônios, é transformado na ciência matemática grega, dedutiva, sistemática, baseada em definições e axiomas.

			

			
				
					1   Em Sócrates, logos é a razão que se diz de algo.	 

				

				
					2  Em Sócrates, por exemplo, dizer o que é “justiça” significa encontrar a razão que a explique, encontrar a fórmula racional que a abranja completamente, sem deixar fresta alguma. Portanto, o que ele almeja é a definição de justiça.

				

				
					3  Platão denomina imagens as sombras, os reflexos e todas as representações similares.

				

				
					4  Os números só podem ser apreendidos pelo pensamento e não podem ser manejados de nenhuma outra forma. A Aritmética e a Logística forçam a alma a raciocinar sobre os números em si próprios, jamais admitindo que se introduzam em seus raciocínios números visíveis ou palpáveis. Todo número possui a característica de ser uno e múltiplo ao mesmo tempo, levando a alma à reflexão.

				

			

		

	
		
			A filosofia aristotélica

			


		

		
			Aristóteles (384-322 a.C.), em sua filosofia, pretende desfazer a dualidade entre o sensível e o inteligível estabelecida no realismo platônico, introduzindo no sensível a inteligibilidade, enquanto funde a ideia sugerida pela intuição intelectual com a coisa percebida pelos sentidos em uma só unidade existencial e consistencial.

			Assim, para Aristóteles, o mundo das ideias, que Platão constrói metafisicamente com objetivo de “dar a razão” às coisas sensíveis, é uma duplicação do mundo das coisas que resulta totalmente desnecessária. Para ele não existe mundo inteligível de ideias contraposto e distinto do mundo sensível. Em outras e poucas palavras: sobre as ideias, apresentam-se exatamente os mesmos problemas que se apresentam sobre as coisas.

			Além disso, a doutrina da teoria das ideias de Platão não explica a gênese das coisas. As ideias em Platão são conceitos, definições hipostasiadas; mas o patamar máximo a que poderão chegar essas definições, se fosse inteligível a teoria da participação, seria o que dá razão àquilo que as coisas são, mas de modo nenhum explica como as coisas chegam a ser; o transcendentismo das ideias de Platão parece-lhe insustentável.

			Apesar das fortes objeções que faz a Platão, Aristóteles foi seu discípulo e, portanto, continua conservando alguns dos supostos alicerces fundamentais do platonismo parmenídico, a saber: primeiro, que o ser das coisas sensíveis é problemático, um ser posto em interrogação; segundo, a explicação do ser problemático das coisas sensíveis consistirá em descobrir por trás delas o intemporal e o eterno. Concorda, portanto, com Platão ao considerar que só pode haver ciência do universal. Para ele, o universal é necessário, porém as ideias não o são:

			Não é necessário admitir o ser das idéias nem da Unidade separada da Multiplicidade para que a demonstração seja possível. Necessário é, todavia, que um mesmo predicado seja afirmável de sujeitos vários; sem isto não haveria universal. (ARISTÓTELES, 1987, p.43).

			Para o seu primeiro propósito, ou seja, trazer as ideias transcendentes de Platão e fundi-las com as coisas reais de nossa experiência sensível, Aristóteles começa partindo da coisa tal como a vemos e sentimos, e aí distingue três elementos: a substância, a essência e o acidente. A substância tem em Aristóteles duas significações, que são empregadas indistintamente. A maior parte das vezes o sentido é o da unidade que suporta todos os demais caracteres da coisa. A substância é o correlato objetivo do sujeito na proposição, do sujeito no juízo. Quando num juízo dizemos: esse é tal coisa, Sócrates é mortal, Sócrates é homem, Sócrates é ateniense, Sócrates é magro, Sócrates é inteligente, dizemos de alguém todas essas coisas. O quid, o sujeito da proposição da qual dizemos tudo isto, é a substância. Já a essência é tudo aquilo que dizemos da substância, ou seja, é a soma dos predicados com que podemos predicar a substância. Esses predicados são caracterizados de tal modo que se faltasse a substância a um deles, ela não seria o que é. O objeto próprio do intelecto são as essências universais das coisas. Para Aristóteles, as essências não existem separadas das coisas, senão nelas mesmas. É a partir da realidade que a ciência deverá tentar estabelecer definições essenciais e atingir o universal:

			A abstração consistirá em separar dos conhecimentos particulares, as características próprias de cada um dos objetos, desnudando-os de suas diferenças mútuas, para descobrir aquilo que todos contêm. Esse elemento comum em que coincidem todos os objetos, é precisamente a essência, o universal. (QUILES apud PALÁCIOS; PALÁCIOS, 1999, p. 45, tradução nossa).

			Já o grupo de predicados que convém à substância, de tal modo que ainda que algum deles faltasse à substância continuaria a ser aquilo que é, é o acidente. O acidente pode ou não pertencer ao sujeito, ligando-se a ele de forma contingente.         

			O outro sentido que, de vez em quando, Aristóteles dá à palavra “substância” é o da totalidade da coisa, com seus caracteres essenciais e acidentais. Esse é considerado o sentido lato de substância.

			Aristóteles consegue fundir o mundo sensível e o inteligível no conceito lato da substância, da coisa real, que está aí. No mundo sensível cada coisa tem uma existência, é uma substância. A consistência da substância se dá por meio do conceito.1 Os conceitos reproduziriam não as formas ou ideias transcendentes ao mundo físico, mas sim a estrutura inerente aos próprios objetos. Dessa forma, a ideia platônica desce de seu mundo celeste e vem pousar sobre a realidade existencial da substância, para dar-lhe a possibilidade de uma definição, para torná-la inteligível.

			Aristóteles ainda quer explicar a origem das coisas, dar às ideias força genética. Para tal, do mesmo modo que, na análise das coisas distingue, a substância, a essência e o acidente, assim distingue agora na própria coisa dois elementos: a forma e a matéria.

			A matéria para Aristóteles é simplesmente aquilo, seja o que for, de que é feito algo. A forma por ele entendida, como apontou Morente (1970), primeiro e principalmente, recai na figura dos corpos, na forma como terminação limite da realidade corpórea. Mas sobre essa acepção e sentido da palavra, vemos que por “forma” entendeu também Aristóteles aquilo que faz com que a coisa seja o que é, o que faz entrarem os elementos materiais num conjunto, que lhe confere unidade e sentido. Nessa última acepção, a forma confunde-se com a essência.

			Para Aristóteles é a forma que define a coisa. Por conseguinte, a forma de algo é aquilo que dá sentido a esse algo; e esse sentido é a finalidade, o telos. Mas isso dá às ideias platônicas o que elas não têm; imprime uma capacidade dinâmica, uma capacidade produtiva às ideias trazidas aqui no mundo sensível na figura de forma e sob o aspecto de forma. Nessas ideias está, para Aristóteles, o germe, o princípio criador da realidade de cada coisa.

			A metafísica de Aristóteles desemboca inevitavelmente numa teoria de Deus. Deus é ato puro, realidade pura. Em Aristóteles, as coisas existem e constituem uma realidade e cada uma delas tem seu ser e sua essência em Deus, a causa primeira de tudo.

			Nas coisas sensíveis se encontra um elemento inteligível, a forma, que é como a ideia divina realizada e concretizada na matéria. Tem-se, pois, algo inteligível nas coisas, porém se trata de um inteligível em potência.2 Deste modo, ser não é apenas o que já existe em ato; ser é também o que pode vir a ser. Para que esse elemento inteligível em potência se converta em algo inteligível em ato é necessário que intervenha uma faculdade ativa: trata-se do intelecto agente (ou causa eficiente). A passagem da potência ao ato é que constitui o movimento. O intelecto agente opera diretamente sobre os dados adquiridos previamente do conhecimento sensível. No processo do conhecimento, a causa formal é separada, pelo intelecto agente, das características acidentais do objeto e passa a existir no sujeito, plenamente atualizada e, portanto, universalizada.

			A lógica de Aristóteles e a matemática

			A concepção de dialética em Aristóteles é diferente da de Platão. Para Aristóteles, não é possível por meio da dialética atingir a verdade e, dessa forma, ele procura um método mais seguro para a constituição da ciência. Trata-se de seu Organon, ou sua lógica. Tal lógica foi por ele concebida não como parte integrante da ciência, mas como um instrumento que devia conhecer e seguir os homens da ciência e os filósofos para obter resultados verdadeiros.

			Aristóteles é o primeiro filósofo que dirige suas investigações ao próprio raciocínio, e trata de encontrar as regras que se devem seguir para que este último seja correto e para que possamos confiar, seguramente, em seus resultados; por esse motivo, é-lhe conferido o título de criador da Lógica.

			Para Aristóteles, a matemática é uma ciência madura e independente da filosofia. Ele separa da matemática todas as relações metafísicas que poderiam ser encontradas na filosofia platônica e estuda, epistemologicamente, seus fundamentos: definições, axiomas, postulados e métodos.

			Sócrates e Platão já haviam buscado, metodicamente, inspirados no modelo matemático, os conceitos das coisas. Mas foi Aristóteles quem reduziu essas reflexões anteriores a um sistema.

			No que segue, abordaremos pormenorizadamente em que consiste tal sistema, ou seja, tentaremos entender do que trata o silogismo aristotélico, juntamente com as concepções inerentes a ele.

			Na teoria de Aristóteles, toda proposição é o enunciado de um juízo, por meio do qual um predicado é atribuído a determinado sujeito.

			Para Platão, o conhecimento é admitido apenas na acepção universal, ou seja, para ele, na acepção particular, não é possível haver conhecimento. Para Aristóteles, o conceito universal deve dispensar as características acidentais e expressar apenas as notas essenciais da coisa. Esse processo permite obter a necessidade lógica exigida pelo conhecimento científico. O científico entende o particular por meio do universal. A capacidade de captar formas universais indica que o entendimento é uma potência imaterial, já que todo material é particular. Aristóteles compartilha com Platão a assertiva de que a ciência é um conhecimento necessário e imutável das essências; porém, para ele, a ciência tem por objeto o mundo sensível, donde as formas inteligíveis são extraídas por abstração.

			O saber refere-se àquilo cuja demonstração detemos, ou cuja demonstração admitimos. O saber é o ato de conhecer pela demonstração. A demonstração é entendida como o silogismo (epistêmico) que leva ao saber. Tal silogismo baseia-se em premissas verdadeiras, tratam-se as premissas primeiras, e diferencia-se do silogismo dialético, pois este último baseia-se, simplesmente, em premissas prováveis.

			Os elementos da demonstração são: o sujeito da demonstração, as propriedades que se demonstram e os princípios de que se parte. Os princípios são ou verdades indemonstráveis, axiomas, ou definições nominais que explicam o significado de determinado termo.

			Para ele a demonstração é um silogismo elaborado com base em premissas verdadeiras e necessárias e tem por objeto uma conclusão necessária, sendo que, para tal, é preciso que a demonstração se efetue mediante um termo médio, o qual também é de caráter necessário. O termo médio é a causa, sendo ele o objeto de todas as nossas inquirições. Assim, todos os problemas consistem na inquirição do termo médio. Por exemplo, sabendo que o sol experimenta um eclipse, e que a terra treme, inquirimos o porquê do eclipse e o porquê do terremoto, e quando procuramos o porquê ou a essência da coisa, estamos a inquirir qual é o termo médio.

			Para separar o essencial do acidental, Aristóteles classifica os predicados em per se e por acidente. O primeiro congrega os predicados que pertencem à essência do sujeito (ex. o ponto como predicado de toda linha), ou os que estão contidos no sujeito, compreendidos na própria definição. Por acidente são entendidos os demais.3 Dos acidentes não há arte demonstrativa, porque nesses não podemos demonstrar a necessidade da conclusão. Também não há arte demonstrativa em tudo o que acontece por acaso, pois o acaso é uma forma de acidente.

			O predicado universal é o predicado per se que pertence a todo sujeito. Ex. três ângulos iguais a dois ângulos retos é um predicado universal para triângulo. O triângulo é o sujeito do qual o predicado é universalmente demonstrável.

			A matemática toma as definições como premissas, nunca usa o acidental.4 A definição refere-se à essência e todas as demonstrações propõem e assumem a essência.

			O conhecimento “do quê”, numa mesma ciência, difere do conhecimento “do porquê”. Assim, ele diz:

			Quando conhecemos o quê, procuramos o porquê, e, embora por vezes o quê e o porquê nos sejam simultaneamente conhecidos, não é, todavia, possível conhecer o porquê antes de o quê; assim, é também claro que a qüididade de um sujeito não se apreende sem a sua existência, pois é impossível conhecer a essência do sujeito quando se ignore, do sujeito, a existência. (ARISTÓTELES, 1987, p. 127-128).

			O conhecimento “do quê” é inerente aos observadores empíricos e o conhecimento “do porquê” é inerente aos matemáticos, porque esses últimos estão de posse das demonstrações pelas causas. Para Aristóteles, a propriedade principal da ciência é a da consideração da causa. A causa é o aspecto universal da demonstração e se a relação a demonstrar é sempre universal, não somente a causa será um todo, mas também o efeito será universal.

			A pesquisa do porquê prossegue até que se atinja uma causa eficiente e final, permitindo-nos alcançar um maior conhecimento. Isso se dá quando um predicado deixa de ser inerente a uma causa situada fora dele; nesse momento nosso conhecimento torna-se universal e, portanto, superior. Por exemplo, quando conhecemos que os ângulos externos são iguais a quatro retos, porque os triângulos que têm estes ângulos são isósceles, fica ainda por saber por que razão os triângulos isósceles têm essa propriedade: é por ser um triângulo, e o triângulo possui essa propriedade por ser uma figura retilínea. E se a figura retilínea não possuir outra razão que não seja a da sua definição, é nesse preciso momento que temos o maior conhecimento, o conhecimento universal.

			O conhecimento universal é superior, pois se demonstra por meio de um termo médio mais próximo dos princípios. O conhecimento universal permite-nos conhecer proposições posteriores a ele associadas. Por exemplo, se sei que todo triângulo tem ângulos iguais a dois retos, sei também, em potência, que os triângulos isósceles têm ângulos iguais a dois retos.

			Nossa apreensão se dá ou por indução ou por demonstração. A demonstração efetua-se a partir dos universais e a indução a partir dos particulares. Aristóteles infere que não poderemos demonstrar, como na indução, apoiando-nos na evidência dos particulares, que o universal é assim porque nenhum dos particulares é de outro modo.

			Para ele, enquanto infinito os particulares são incognoscíveis. Ao passo que a demonstração universal tende para a simplicidade e finitude.

			Enfim, diz que a demonstração universal é totalmente inteligível, enquanto o particular fundamenta-se na sensação.

			O conhecimento universal é superior às sensações e à intuição. Como as demonstrações são universais e como as noções universais não são sensíveis, não há também arte demonstrativa do conhecimento adquirido por sensação. Por esse raciocínio, mesmo que possamos sentir que o triângulo tem os ângulos iguais a dois retos, ainda assim devemos buscar uma demonstração, pelo que não teríamos um conhecimento epistêmico, porque a sensação é necessariamente inerente ao singular, enquanto a ciência o é ao universal.

			Entretanto, ele não separa o particular do universal, ou o inteligível do sensível. Assim, diz:

			Não é necessário supor que o universal é separado dos particulares por significar algo de uno, e também não é necessário supor, para o que não significa essência, mas apenas qualidade, uma relação ou ação. Quando mantemos uma tal suposição, quem compreende mal não é a demonstração, mas o ouvinte. (ARISTÓTELES, 1987, p.87).

			Aristóteles não nega que o universal possa brotar da pluralidade dos singulares e que, portanto, é possível do particular seguir para o universal:

			Se estivéssemos na Lua, e se víssemos a Terra interpor-se no trajeto da luz solar, não conheceríamos a causa do eclipse- perceberíamos haver naquele instante um eclipse, mas não saberíamos o porquê, dado que a sensação, como dissemos, não inere ao universal. Não nego sem dúvida, que, observando a freqüente ocorrência deste fenômeno, não possamos, perseguindo o universal, chegar a uma demonstração, considerando que o universal brota da pluralidade dos singulares. (ARISTÓTELES, 1987, p.99).

			Aristóteles ainda afirma que: “Uma ciência é mais exata e anterior quando conhece ao mesmo tempo o quê e o porquê”. (ARISTÓTELES, 1987, p.95). “O quê” é obtido pela sensação, por meio da observação do particular, trata-se da visão empírica; e “o porquê” é obtido, unicamente, por meio da demonstração, trata-se do aspecto lógico do conhecimento. Assim, Aristóteles reconhece a importância desses dois aspectos na aquisição do conhecimento.

			Dessa forma, no silogismo aristotélico partimos de princípios e, no entanto, não possuímos um conhecimento inato dos princípios: o que possuímos é uma potência para adquiri-los, o que nos é inato é essa potência que é designada de percepção sensível. Então nosso ponto de partida é a sensação:

			É por isto que, da sensação, deriva o que chamamos a memória, e da repetição freqüente dos atos da memória deriva a empireia [...] e é da empireia, por sua vez, [...] que deriva o princípio da arte e da ciência, da arte na esfera da criação, e da ciência na esfera do conhecimento do ser. (ARISTÓTELES, 1987, p.164).

			Assim, embora o ato da percepção tenha por objeto o particular, a sensação tem o universal por conteúdo. É a indução que nos faz conhecer os princípios, e é dessa forma que a sensação produz em nós o universal.

			A passagem do particular para o universal, em Aristóteles, ou melhor, o processo de abstração, que tem seu início na realidade, é obtido comparando-se as coisas entre si e agrupando-as de acordo com as propriedades similares; na linguagem atual, trata-se das relações de equivalência. Esse processo conduz a um fim que é o de descobrir as essências reais das coisas.
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